
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

GRUPAMENTO DE APOIO DE CANOAS 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº 015/GAPCO-HACO/2022, QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO GRUPAMENTO DE APOIO DE CANOAS, NA 

FIGURA DO ORDENADOR DE DESPESAS DO 

HACO, E A EMPRESA TK ELEVADORES BRASIL 

LTDA. 

 

A União, por intermédio do Grupamento de Apoio de Canoas, com sede na Av. Guilherme Schell, 

3950, Bairro Fátima, em Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.394.429/0183-10, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas do HACO o Sr. ÉDISON 

CÁSSIO AGUIRRE DE SOUZA Cel Med, Portador da Cédula de Identidade nº 475.705, COMAER, 

CPF n.º 625.010.386-49, nomeado no Boletim Interno Ostensivo n° 193, de 07 de outubro de 2020, 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) TK ELEVADORES BRASIL LTDA inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº 90.347.840/0023-23, sediado(a) na Rua Guia Lopes, 4620, Bairro Boa Vista, Nova 

Hamburgo, RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARCELO 

DIDONET NERY, portador(a) da Carteira de Identidade nº 5007967929, expedida pela (o) SSPRS, e 

CPF nº 286.251.610-49, tendo em vista o que consta no Processo nº 67278.004506/2022-22 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Termo 

de Inexigibilidade n. 17/GAP-CO/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de 

serviço (assistência técnica) de manutenção preventiva e corretiva, cumulada com a troca de peças 

avariadas ou desgastadas, de equipamentos dos Elevadores do Prédio da Internação do Hospital de 

Aeronáutica de Canoas – HACO, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Projeto Básico. 
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1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Inexigibilidade de Licitação identificado no 

preâmbulo, ao Projeto Básico e à proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.  

1.3 Objeto da contratação: 

 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

 
UN 

 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

 

VALOR TOTAL (R$) 

 

 

 

 

 

 
1 

Contratação de pessoa 

jurídica especializada na 

prestação de serviço 

(assistência técnica) de 

manutenção preventiva e 

corretiva, cumulada com 

a troca de peças 

avariadas ou desgastadas, 

de equipamentos dos 

Elevadores do Prédio da 

Internação do Hospital de 

Aeronáutica de Canoas – 

HACO, pelo período de 

12 (doze) meses. 

 

 

 

 

 

 
SV 

 

 

 

 

 

 
12 

 

 

 

 

 

 
R$ 1.240,70 

 

 

 

 

 

 
R$ 14.888,40 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato tem início na data de 27/12/2022 e encerramento em 

27/12/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 

que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.2. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  . 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.240,70 (mil duzentos e quarenta reais e setenta centavos), 

perfazendo o valor total de R$ 14.888,40 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e oito reais e quarenta 

centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022/2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 1/120077 

Fonte: 0170120350 

Programa de Trabalho: 168915 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: A0000420000 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do   serviço, conforme 

este Termo de Contrato. 

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do   recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.5.1. o prazo de validade; 

5.5.2. a data da emissão; 
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5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.5.4. o período de prestação dos serviços; 

5.5.5. o valor a pagar; e 

5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação. 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) I= 
( 6 / 100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

assinatura do contrato. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, pela variação do IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 

seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega 

da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo, nas instalações do HACO, 

localizado na Av. Guilherme Schell, n° 3950, bairro Fátima, na cidade de Canoas/RS, CEP 92.200-714. 

As manutenções deverão ser realizadas, conforme os horários listados abaixo: 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA:  

Dias úteis:   

08:00 h às 12:00 h 

13:30 h às 16:00 h 

MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

08:00 h às 22:00 h               (PLANTÃO DE ATENDIMENTO A CHAMADOS) 

EMERGÊNCIA 

24h 

8.1.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

8.1.2.1. A manutenção preventiva deverá ser realizada conforme critérios mínimos estabelecidos neste 

item e deverá abranger quesitos e procedimentos mínimos elencados, visando a segurança de uso normal 

dos equipamentos e das peças vitais, estabelecidos em cronograma de manutenção fornecido pelo 

fabricante. 

8.1.2.2. Programa Mínimo de Manutenção Preventiva dos Equipamentos: 

8.1.2.2.1. Dispositivos de segurança: 

 

Procedimentos Mensal Trim. 

 verificar as corrediças das guias, assegurando uma operação silenciosa e 

manter as guias adequadamente lubrificadas; 

X 
 

 verificar os cabos de aço de tração como fator de segurança; X 
 

 examinar todos os dispositivos de segurança e reguladores, eliminando os 

eventuais defeitos mecânicos; 

 

X 
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 verificar funcionamento de interfones e sistema de alarmes dos 

elevadores 

 

X 
 

 verificar sistema de freios; X 
 

 verificar sistema de polias; X 
 

 testar o sistema de emergência 
 

X 

 

8.1.2.2.2 Máquinas de Tração: 
 

Procedimentos Mensal 

 fazer a remoção da poeira acumulada e do óleo vazado; X 

 verificar o nível do óleo, completando-o se necessário; X 

 manter limpos e desimpedidos os espaços físicos das casas de máquinas, informando 

à Fiscalização da existência de irregularidades 

 

X 

 verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos carros a plena carga, meia carga 

e vazio; 

 

X 

 verificar as máquinas de tração quanto a vibrações, ruídos, aquecimentos e fixações às 

bases. 

 

X 

8.1.2.2.3 Comandos e Controle dos Elevadores: 
 

Procedimentos Mensal 

 Verificar placas, microprocessadores ou mesmo painéis eletrônicos completos do 

controle; 

 

X 

 verificar e   limpar interfones,botoeira dos comandos,   aplicando produtos 

recomendados pelo fabricante; 

 

X 

 limpar os gabinetes dos quadros de comando; X 

 verificar o display indicador de falhas e corrigi-las; X 

 verificar as instalações elétricas X 
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8.1.2.2.4 Dispositivos nos Pavimentos: 
 

Procedimentos Mensal Trim. 

 verificar e ajustar barras de portas; 
 

X 

 verificar e ajustar nivelamento dos carros nos andares; X 
 

 verificar as botoeiras externas, substituindo placas de comunicação, 

quando necessário. 

  

X 

 limpar as faces internas e externas das portas, aplicando produtos 

recomendados pelo fabricante; 

  

X 

 verificar o funcionamento dos botões de chamada, displays indicadores de 

direção; 

  

X 

8.1.2.2.5 Dispositivos nas Cabinas: 
 

Procedimentos Mensal Trim. 

 verificar e ajustar operadores de portas; X 
 

 verificar luminosidade da cabina, substituindo luminárias e reatores do 

teto; 

 

X 
 

 verificar funcionamento das botoeiras e displays indicadores das cabinas, 

substituindo placas, luzes, intercomunicadores, luzes de emergência, abrir e 

fechar portas, ventilador; 

 
X 

 

 verificar barras de proteção eletrônica das portas; 
 

X 

 ajustar quaisquer folgas excessivas das folhas da porta e dos contatos dos 

trincos e ganchos; 

  

X 

 fazer a remoção dos detritos acumulados em toda a extensão das soleiras; X 
 

 proceder a limpeza geral das barras articuladas e aplicação do óleo fino nas 

articulações; 

 

X 
 

 limpar a parte superior do forro e difusores do teto; X 
 

 fazer a remoção da poeira dos ventiladores; 
 

X 

 verificar o funcionamento dos intercomunicadores das cabinas 
 

X 

 verificar o funcionamento dos sinalizadores e luz de emergência. X 
 

 verificar ruídos e trepidações anormais na viagem. X 
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8.1.2.2.6 Contrapesos: 
 

Procedimentos Trim. 

 fazer a remoção da poeira de suspensão; X 

 ajustar a folga excessiva entre as corrediças deslizantes do carro X 

 verificar estado geral e ajustar as correntes de compensação; X 

 

8.1.2.2.7 Dispositivos nos Poços e Caixa de Corrida 
 

Procedimentos Mensal Trim 

 proceder a limpeza geral do poço, informando as irregularidades de 

sujidades anormais; 

  

X 

 verificar o nível de óleo dos amortecedores, completando-o, se e quando 

necessário; 

  

X 

 verificar funcionamento dos fins de curso (limites); X 
 

 verificar o aperto das porcas das bases dos amortecedores; 
 

X 

 verificar o estado geral, limpar e lubrificar polia tensora do regulador de 

velocidade. 

 

X 
 

 

8.1.2.2.8 Cabos de aço de tração e do regulador: 
 

Procedimentos Mensal 

 ajustar a tensão dos cabos de tração e compensação. X 

 limpar e ajustar cabos do regulador de velocidade; X 

 verificar sistematicamente as condições de segurança dos cabos de tração X 

 

8.1.2.2.9 Casa de máquinas e de polias (cobertura): 
 

Procedimentos Mensal 

 verificar o sistema de polias nas casas das polias na cobertura; X 

 verificar o sistema de polias nas casas de máquinas X 
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8.1.2.2.10 Sala de Controle: 
 

Procedimentos Mensal Trim. 

 verificar o funcionamento do sistema de monitoração e controle de tráfego 

– hardware e software, quando houver. 

 

X 
 

 realizar a limpeza dos equipamentos; X 
 

 realizar as comunicações nos displays dos elevadores quando necessário; 
 

X 

 

8.1.2.3 A Contratada será responsável por administrar e gerenciar, bem como identificar e executar, 

todas as manutenções preventivas necessárias durante o período de vigência do contrato. 

8.1.2.4 As manutenções preventivas e prazos descritos neste item 8.1.2 não isenta ou elimina a 

responsabilidade da Contratada quanto a sua incumbência de identificar, administrar, gerenciar e 

executar todas as medidas necessárias para manter os equipamentos dos elevadores em funcionamento 

e adequado estado de conservação. 

8.1.3 MANUTENÇÃO CORRETIVA 

8.1.3.2 A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que os procedimentos realizados durante a 

manutenção preventiva não forem suficientes para sanar as panes detectadas nos elevadores. O 

atendimento aos chamados da Contratante deverá ocorrer dentro de, no máximo, 2 (duas) horas e deverá 

observar o horário estabelecido pela contratante para o funcionamento dos plantões, conforme item 

8.1.3.1 deste projeto básico. Os atendimentos de chamados fora do horário previsto só serão realizados 

em caso de emergência. Em caso de emergência, se a normalização do funcionamento venha a requerer 

aparato técnico maior do que o previsto ou venha a ser necessária a utilização de materiais não 

existentes normalmente nos estoques da contratada, tal normalização poderá ocorrer no primeiro dia útil 

subsequente, durante o horário para atendimento dos chamados, de acordo com o estabelecido no item 

deste Termo de Contrato. O serviço de manutenção corretiva atenderá, no mínimo, ao abaixo estipulado: 

8.1.3.1.1 Substituição ou conserto de todos os componentes avariados que sejam indispensáveis ao uso 

normal do elevador, correndo as despesas respectivas, bem como mão-de-obra especializada a cargo da 

Contratada; 

8.1.3.1.2 Pronto atendimento aos chamados da Contratante para correção de panes e/ou liberação de 

usuários; 

8.1.3.1.3 Declaração de que a substituição de peças se fará sem ônus para a Contratante, a cada troca; 

8.1.3.1.4 Apresentação de atestado com firma reconhecida, emitida pelo fabricante e/ou fornecedor do 

material ou equipamento especificado, informando o caso deste se encontrar fora de linha de fabricação 

e/ou que o prazo de fornecimento não atenda ao prazo estabelecido no cronograma físico da obra; 

8.1.3.1.5 Apresentação de catálogos, manuais e provas de equivalência técnica do produto proposto em 

substituição ao especificado, sendo peça fundamental o laudo de exame comparativo dos materiais, 

efetuado por laboratório tecnológico idôneo, a critério do Contratante; 

8.1.3.1.6 Garantia de peças e serviços durante 12 (doze) meses a contar da data de troca da peça ou da 

prestação do serviço; 
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8.1.3.1.7 A Contratada deverá indicar Responsável Técnico, legalmente habilitado perante o CREA, 

com formação em Engenharia Mecânica ou equivalente; 

8.1.3.1.8 Orientação de seus funcionários sobre as normas de contra incêndio adotadas no Prédio do 

Hospital; 

8.1.3.1.9 Informação antecipada de eventuais substituições de responsável  técnico. 

8.1.4 MANUTENÇÃO DE EMERGÊNCIA 

8.1.4.1 Terá o pronto atendimento ao chamado durante às 24 horas do dia, nos casos em que houver 

usuário(s) preso(s) na cabina ou em qualquer outra parte do equipamento, ou ainda para qualquer 

acidente que venha ocorrer com o objeto do contrato. 

8.2 A execução dos serviços será iniciada contar da data de assinatura do Termo de Contrato, na forma 

que segue: 

8.2.3 A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do Termo Contratual, nas dependências do 

HACO, localizado na Avenida Guilherme Schell, 3.950, bairro Fátima, Canoas-RS, em conformidade 

com este Projeto Básico. O prazo de execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto 

deste Termo de Contrato, será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato. 

8.2.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo seu acompanhamento e 

fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Projeto Básico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.2.5 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Projeto Básico, devendo ser refeito, corrigido ou substituído no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, às custas da CONTRATADA, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

termo de Contrato. 

8.2.6 Os serviços serão recebidos definitivamente, pelo Fiscal de Contrato, assinado pelas partes, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

8.2.7 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Projeto Básico; 
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9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

9.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.10 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9.11 Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e 

notificações expedidas. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e do Estudo Técnico 

Preliminar, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas, escadas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta; 

10.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
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10.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão  o 

órgão para a execução do serviço; 

10.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

10.8 Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a 

mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

10.9 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.10 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 

n. 5/2017; 

10.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.14 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

10.15 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.16 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 

prazo determinado. 

10.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.19 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

10.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
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de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.21 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

10.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

10.25 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.26 Os materiais utilizados deverão: 

10.26.1 Ser certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

10.26.2 Ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento; 

10.26.3 Ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction ofCertain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs); 

10.27 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, ―a‖ e ―b‖, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

10.27.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

10.27.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 

10.27.3 Os serviços deverão ser executados observando-se as Normas Técnicas pertinentes à matéria, 

em especial o descrito na ABNT NBR 16083:2012 (Manutenção de elevadores, escadas rolantes e 

esteiras rolantes — Requisitos para instruções de manutenção). 
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3 As sanções previstas nos subitens ―i‖, ―iii‖ e ―iv‖ poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
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2: 

Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 

 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 

 

3 

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e       por dia; 03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia; 
02 

 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 

sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

 

7 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01 

 

 
9 

Cumprir quaisquer dos itens deste Projeto Básico, do Contrato e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

 

 
03 

 
10 

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato; 

 
01 

 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da CONTRATADA 

 

01 

11.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

11.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando- se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

11.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Projeto Básico. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 indenizações e multas. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 e do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 

pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
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14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

18.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 

1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

18.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

18.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

18.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

18.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

18.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

18.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas neste Projeto Básico. 

18.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 

FATURAMENTO: 

19.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento substituto para aferição da qualidade 

da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento  com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

19.1.1. A utilização do instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços não 

impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

19.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

19.2.1 não produziu os resultados acordados; 

19.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
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exigida; 

19.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

20.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

20.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

20.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

20.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

20.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

20.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

20.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

20.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, 

cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com 

suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

20.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

20.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

20.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar- se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

20.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor 

do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 
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dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

20.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

20.2.1 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

20.2.2 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

20.3 O recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e 

será realizado da seguinte forma: 

20.3.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

20.3.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 

8.666/93; 

20.3.3 O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias. 

20.3.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento. 

20.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 

(Lei n° 10.406, de 2002). 

20.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

21.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do ato de autorização da contratação 

direta no Diário Oficial da União, no prazo previsto no art. 26, caput, da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial da entidade na rede mundial de 

computadores (internet), em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto nº 7.724, de 2012.
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22       CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

22.1  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Subseção Judiciária de Canoas - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido e 

achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 

Canoas, data da assinatura eletrônica. 

 

 

PELA CONTRATANTE: 

 

 

     ÉDISON CASSIO AGUIRRE DE SOUZA Cel Med 

Ordenador de Despesas do HACO               

PELA CONTRATADA: 

 

                                                                           MARCELO DIDONET NERY 

                                                                                                                      Representante da empresa 

 

TESTEMUNHAS: 

 

ADÃO HENRIQUE PATINES PEDROSO Cel R1 

Agente de Controle Interno do HACO     

 

 

                                                      

GISELE DA SILVA BARBOSA RAMOS 2º Ten QOCon ENF                                                                     

 Fiscal do Contrato                          
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